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modelo 2 ADR versões R, T e C, fabricado por Seven Telematics Ltd, 
com sede em, 1 Martlets way, Goring by Sea, Worthing, West Sussex, 
BN 12 4HF, UK, requerido por Seven Telematics,L.da, com sede na Rua 
de Santo Amaro, lote 7 A, loja F, 8600 -708 Lagos.

1 — Descrição sumária
Os registadores de temperatura têm como função registar e memorizar 

as temperaturas do ar em compartimentos com temperatura controlada 
com principal aplicação em veículos frigoríficos para transporte de 
alimentos.

A leitura de temperatura é baseada na grandeza eléctrica onde um 
algoritmo transforma o valor de resistência do sensor NTC em valores 
de temperatura (ºC).

O modelo apresenta três versões, R, T e C.
A versão R tem o formato de um auto rádio e é instalada no in-

terior da cabine do veículo na horizontal e apresenta as dimensões 
180 mm × 160 mm ×50 mm.

A versão T(trailer) é instalada no exterior do veículo (semi -reboques) 
e tem IP65. A versão C é instalada na vertical no interior da cabine 
do veículo e tem um IP20. Ambas apresentam as dimensões de 
250 mm × 114 mm × 205 mm.

2 — Constituição
Módulo compacto, constituído por uma unidade de leitura — display 

LCD, teclado, impressora, placa electrónica com memória flash, e mi-
croprocessador de 8 bits, relógio, entrada para leitura /programação de 
parâmetros, portas de ligação traseiras para acoplar até 4 sensores de 
temperatura, uma alimentação eléctrica e até 4 entradas digitais de estado.

Sensores de temperatura, Seven telematics, NTC — Negative Tem-
perature Resistor, tipo 2252 Ω a 25ºC.

Comprimento do cabo: 6 m e 18 m
Diâmetro do cabo: 4 mm
Comprimento do sensor: 22 mm
Diâmetro do sensor: 8 mm
3 — Características metrológicas
Este instrumento foi classificado na classe de exactidão 1, de acordo 

com a Norma n.º NPEN 12830 e demais características metrológicas 
de acordo com o seguinte:

Intervalo de indicação: –50ºC a +50ºC
Condições de funcionamento: –30ºC a +65ºC
Condições limites: –30ºC a +70ºC
Condições de armazenagem e de transporte: –40ºC a +85ºC
Tempo de resposta do sensor (T90) < 10 minutos
Erro da duração do registo de tempo: 0,1 %
Intervalo mínimo de registo: 1 minuto
Tipo de ambiente climático: B
Aptidão ao uso: T

4 — Inscrições
Os instrumentos comercializados ao abrigo deste Despacho deverão 

possuir em placa própria ou autocolante destrutível, as seguintes ins-
crições de forma legível e indelével:

Marca;
Modelo;
Número de série;
Nome ou marca do fabricante ou do importador;
Classe de exactidão (1);
Aptidão para o transporte (T);
Tipo de ambiente climático (B);
Gama de medição grau Celsius (ºC).

5 — Marcação
Os instrumentos deverão possuir de forma bem legível, com o símbolo 

constante do anexo I da Portaria n.º 962/90, de 9 de Outubro, a marcação 
com a identificação numérica apresentada no simbolo correspondente 
ao símbolo de aprovação: 

  
 6 — Selagem
Os instrumentos importados ao abrigo desta aprovação serão selados 

e ou punçoados de acordo com o esquema de selagem publicado em 
anexo a este Despacho.

Condições particulares de verificação
Antes de qualquer operação de verificação, é necessário certificar -se 

da conformidade da versão do software/firmware do aparelho com as 
disposições da presente decisão:

Versão de firmware: T410.A34

7 — Validade
A validade desta aprovação de modelo é de dez anos a contar da data 

de publicação no Diário da República.
8 — Depósito de modelo
Ficam depositados no Instituto Português da Qualidade desenhos e 

fotografias do modelo aprovado por este Despacho e um exemplar do 
instrumento nas instalações do requerente.

11 de Outubro de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo, 
J. Marques dos Santos.

Esquema de Selagem — Versão R 

  
 Figura 1 

  
 Figura 2

Fig. 1 — Dois pontos de selagem laterais para prevenir o acesso ao 
interior do Registador de temperatura

Fig. 2 — Um ponto de selagem para prevenir o a substituição das 
sondas de temperatura

No caso das versões T e C os pontos de selagem são os mesmos.
305304069 

 Despacho n.º 16331/2011
A Portaria n.º 33/2007 de 8 de Janeiro, que regulamenta o controlo 

metrológico aplicável aos taxímetros, determina, no seu artigo 5.º, que os 
mesmos sejam submetidos a uma verificação periódica anual, a realizar 
pelo Instituto Português da Qualidade, IP (IPQ) ou pelas entidades nas 
quais aquela competência seja delegada ao abrigo da alínea c) do n.º 1 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 291/90 de 20 de Setembro.

De acordo com o n.º 2 do artigo 7.º da citada Portaria, a verificação 
periódica anual é dispensada sempre que, no ano respectivo, ocorrer uma 
primeira verificação, nomeadamente por motivo de alteração tarifária.

Considerando que, no corrente ano, não se verificou qualquer alteração 
tarifária, toma -se necessário assegurar a realização da verificação periódica.

Assim, determino o seguinte:
1 — Nos concelhos de Lisboa, Oeiras e Coimbra e em conformidade 

com a legislação atrás referida, mantém -se a realização da verificação 
periódica dos taxímetros instalados nos táxis das respectivas praças, 
pelos Serviços Municipais de Metrologia da Câmara Municipal de 
Lisboa, para os concelhos de Lisboa e Oeiras, e da Direcção Regional 
da Economia do Centro, para o concelho de Coimbra.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os proprietários 
dos táxis dos concelhos limítrofes aos acima referidos, poderão agendar 
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a realização da verificação periódica junto dos serviços a que se refere 
o n.º 1, mediante confirmação prévia concedida por estes.

3 — Nos demais concelhos e nas situações em que a verificação 
periódica não possa ser realizada nas condições estabelecidas no n.º 2, 
nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 291/90 de 20 de Setembro, conjugado com o previsto na Portaria 
n.º 962/90 de 9 de Outubro e na Portaria n.º 299/83 de 6 de Dezembro, 
e no sentido de assegurar a realização, em todo o território nacional, da 
verificação periódica a que, conforme previsto no artigo 5.º da Portaria 
n.º 33/2007 de 8 de Janeiro, devem ser submetidos os taxímetros, deve 
aquela operação ser realizada, a título excepcional e até 31 de Dezembro 
de 2011, pelos Reparadores e Instaladores de taxímetros com qualifi-
cação válida até àquela data, cujas qualificações para a realização da 
primeira verificação, se estendem, por força do presente despacho, para 
a execução da verificação periódica.

4 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, devem os in-
teressados, que até à data da publicação do presente despacho não o 
tenham feito, requerer a realização da verificação periódica, até ao dia 
30 de Novembro de 2011, junto das entidades e serviços qualificados 
acima identificados.

9 de Novembro de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo, 
J. Marques dos Santos.
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 Turismo de Portugal, I. P.

Despacho n.º 16332/2011
Na sequência de procedimento concursal comum, com vista ao preen-

chimento de 18 postos de trabalho na categoria e carreira de técnico 
superior, do mapa de pessoal do Turismo de Portugal, I. P., aberto através 
do Aviso n.º 6742/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 52, de 15 de Março, autorizo, nos termos do disposto no n.º 1 e 3 do 
artigo 9.º, artigo 20.º e 21.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
a celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com efeitos a 01 de Novembro de 2011, sujeito a um 
período experimental de 180 (cento e oitenta) dias com os trabalhadores 
abaixo descriminados, já detentores de Relação Jurídica de Emprego 
Público previamente constituída:

Ana Cecília da Costa Afonso — para ocupação de um lugar para 
a referência TS1/Projectos de Informação e Comunicação/2011, cor-
respondente ao seu actual posicionamento entre a 2.ª e a 3.ª posição 
remuneratória e entre o nível remuneratório 15 e 19 da tabela remu-
neratória única;

Ana Cláudia Moita Pereira — para ocupação de um lugar para a 
referência TS2/Recursos Humanos Desenvolvimento e Apoio Jurí-
dico/2011, correspondente ao seu actual posicionamento na 5.ª posição 
remuneratória e nível remuneratório 27 da tabela remuneratória única;

Célia Maria Abrunheira Arriaga — para ocupação de um lugar para 
a referência TS3/Recursos Gestão Administrativa/2011, correspondente 
ao seu actual posicionamento na 3.ª posição remuneratória e nível re-
muneratório 19 da tabela remuneratória única;

Elisabete Simão Guerreiro — para ocupação de um lugar para a 
referência TS3/Análise de Projectos de Investimento/2011, correspon-
dente ao seu actual posicionamento na 3.ª posição remuneratória e nível 
remuneratório 19 da tabela remuneratória única;

Filipa Alexandra Machado Marques de Carvalho — para ocupação de 
um lugar para a referência TS1/Recursos Humanos — Desenvolvimento 
e Apoio Jurídico/2011, correspondente ao seu actual posicionamento 
na 7.ª posição remuneratória e nível remuneratório 35 da tabela remu-
neratória única;

Filipe José de Matos Carvalho — para ocupação de um lugar para 
a referência TS/TUR2015/2011, correspondente ao seu actual posicio-
namento 6.ª posição remuneratória e nível remuneratório 31 da tabela 
remuneratória única;

Gil Manuel da Silva Simões Bernardes — para ocupação de um 
lugar para a referência TS2/Tecnologias de Informação — Operações 
e Infra estruturas/2011, correspondente ao seu actual posicionamento 
12.ª posição remuneratória e nível remuneratório 51 da tabela remu-
neratória única;

Joana Margarida Domingues Colaço de Medeiros — para ocupação de 
um lugar para a referência TS/Ordenamento Território, Urbanismo e Am-
biente/2011, correspondente ao seu actual posicionamento na 3.ª posição 
remuneratória e nível remuneratório 19 da tabela remuneratória única;

Joaquim António Pereira Carrapiço — para ocupação de um lugar para 
a referência TS/Assessoria Técnica especializada/2011, correspondente 
ao seu actual posicionamento entre a 10.ª e 11.ª posição remuneratória e 
entre o nível remuneratório 45 e o 48 da tabela remuneratória única;

Mariana Cecília Silva Serafim Manso — para ocupação de um lu-
gar para a referência TS/Ordenamento Território, Urbanismo e Am-
biente/2011, correspondente ao seu actual posicionamento na 4.ª posição 
remuneratória e nível remuneratório 23 da tabela remuneratória única;

Mariana da Silva Pereira — para ocupação de um lugar para a refe-
rência TS2/Projectos de Informação e Comunicação/2011, correspon-
dente ao seu actual posicionamento na 5.ª posição remuneratória e nível 
remuneratório 27 da tabela remuneratória única;

Natália de Jesus Lopes da Silva — para ocupação de um lugar para 
a referência TS/Apoio Jurídico à Actividade Promocional/2011, corres-
pondente ao seu actual posicionamento na 6.ª posição remuneratória e 
nível remuneratório 31 da tabela remuneratória única;

Paulo Sérgio Simões Pinto — para ocupação de um lugar para a 
referência TS/Gestão Geral — Unidade de Compras e Contratação Pú-
blica/2011, correspondente ao seu actual posicionamento 4.ª posição 
remuneratória e nível remuneratório 23 da tabela remuneratória única;

Pedro Baltazar Lopes Paulo — para ocupação de um lugar para a 
referência TS/Projectos Especiais da Rede Escolar/2011, correspondente 
ao seu actual posicionamento entre a 4.ª e a 5.ª posição remuneratória e 
entre o nível remuneratório 23 e o 27 da tabela remuneratória única;

Pedro Miguel dos Reis Matias — para ocupação de um lugar para a 
referência TS/Projectos de Dinamização/2011, correspondente ao seu 
actual posicionamento entre a 3.ª e a 4.ª posição remuneratória e entre 
o nível remuneratório 19 e 23 da tabela remuneratória única;

Teresa Cristina Esteves Vargas da Conceição — para ocupação de um 
lugar para a referência TS/Ordenamento Território, Urbanismo e Am-
biente/2011, correspondente ao seu actual posicionamento na 4.ª posição 
remuneratória e nível remuneratório 23 da tabela remuneratória única.

As contratações constantes no presente despacho encontram -se 
em conformidade com o disposto no artigo 26.º n.º 1 alínea a) da Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro.

Para os efeitos previsto no artigo 73.º do Regime do Contrato do 
Trabalho em Funções Públicas, conjugado com os números 3 e seguintes 
do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, determino que o Júri do período 
experimental, terá a mesma constituição do procedimento concursal.

2 de Novembro de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo, 
Luís Manuel Patrão.

205393712 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente 
e do Ordenamento do Território

Despacho n.º 16333/2011
A Câmara Municipal de Vila Franca de Xira pretende promover a 

construção de acesso rodoviário e pedonal ao novo Hospital de Vila 
Franca de Xira, utilizando para o efeito terrenos integrados na Reserva 
Ecológica Nacional (REN) do concelho de Vila Franca de Xira, por 
força da delimitação constante da Portaria n.º 1374/2009, de 29 de 
Outubro, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 210, de 29 de 
Outubro de 2009, e sujeita à Declaração de Rectificação n.º 13/2010, 
de 15 de Abril, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 76, de 
20 de Abril de 2010.

O acesso em causa tem início na rotunda de acesso ao novo hospital 
e fim na rotunda com a EN 1, onde se insere ao quilómetro 27 + 800, 
tendo o traçado uma extensão de cerca de 0,4 quilómetros entre rotundas 
e compreendendo a construção de três eixos viários, duas rotundas, um 
restabelecimento, três ligações da rotunda com a EN 1 e três viadutos.

Considerando que foi decidido construir o novo hospital de Vila Franca 
de Xira, estando em elaboração o respectivo projecto e prevendo -se a 
sua abertura para 2013;

Considerando que a própria carta da REN acautelou já a exclusão da 
REN para o futuro Hospital de Vila Franca de Xira;

Considerando que construção de acessos a este equipamento deve 
ser assumida como uma acção complementar a uma obra de interesse 
público e indispensável para o seu funcionamento;

Considerando que é necessária a ligação rodoviária do novo hospital 
às principais vias distribuidoras;

Considerando, quanto ao projecto em concreto, as acessibilidades 
previstas no Plano Director Municipal (PDM) de Vila Franca de Xira, 
atentos a maior complexidade processual, as condicionantes ao desen-
volvimento do projecto e os custos associados à execução da via que o 
PDM considerou como principal acesso ao novo hospital, e confirmando-




